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15. DO OBIETO 

15.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 
PARA DOAÇÃO ÀS FAMÍLIAS CARENTES DO MUNICÍPIO DE ITAPAJE, CE. 

16. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO E DO AGRUPAMENTO DE ITENS 

16.1. A Prefeitura Municipal de ítapajé nc intuito de diminuir os efeitos 
econômicos e sociais negativos da pandemia C0V1D-19 decide fazer aquisição de 
produtos para confecção de cestas básicas, atendendo as necesidades de famílias 
carentes do município de Itapajé/CE. 

16.2. Os itens foram agrupados em lote, pois são da mesma natureza e guardam 
relação entre si. Logo, a classificação das propostas pelo critério de menor valor 
por lote estimulará a participação de várias empresas no certame, além de 
possibilitar a ampliação da competitividade e ganho na economia de escala. 
Ademais, a utilização do referido critério evitará a excessiva pulverização de 
contratos, diminuindo o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo 
de contratação e ainda preservará c máximo possível a rotina de atividades da 
Secretaria de Assistência Social do Município, que poderia ser afetada por 
eventuais descompassas no fornecimento desses itens por diferentes 
fornecedores, indo ao encontro dos princípios da economicidade e eficiência. A 
agregação por lote visa elidir o risco de incompatibilidades. 

16.3. 0 não parcelamento do objete em itens, nos termos do art. 23, §1, da Lei n s 

8.666/93, nesse caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada 
lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem 
finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar 
a gerencia segura da contratação, e principalmente assegurar não só a mais ampla / 
competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua 1 
finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da U 
Administração pública. 

16.4. Haja também que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de 
processes licitatórios/dispucas, onerando o trabalho da administração pública, sob 
o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle 
colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim, 
perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a 
seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do 
acórdão n 2 5301/2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU, relator 
Ministro-substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 

16.5. A escolha da divisão dos itens em lote/grupos/grupos justifica-se em 
virtudes das características dos produtos, eficiência na fiscalização dos contratos e 
pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 
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17. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

17.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágcaft 
único, do art. I o , da Lei 10.520, de 2002. 

18. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

18.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados do(a) ordem 
de compra, em remessa parcelado ou única, dependendo da necessidade da 
secretaria, no endereço fornecido pela contratante. 
18.2. Os bens serão recebidos provisoriamente nc prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
18.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

18.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
ccnsumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

18.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. São obrigações da Contratante: 
19.1.1. receber o objeto nc prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
19.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e 
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
19.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
19.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão /servidor especialmente designado; 
19.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 
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--- / MUíyjC/ptü DE nAPWÉV-^ 19.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos asçú^níâós' 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presentexT#>rçiQ t 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência del itrr ' 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

20.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, modelo (conforme o caso), procedência e prazo de garantia 
ou validade; 

20.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei ns 8.078, de 1990); 
20.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
20.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto. :om a devida comprovação; 
20.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
20.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do 
contrato. 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
22. DA ALTERAÇÃO SUBIETIVA 

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

23. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
23.1. Nos termos do art. 67 Lei n9 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega os bens, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
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23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem r e d u ^ K u t > r , c 

responsabilidade da Contratada., inclusive perante terceiros, por qualqflSf,- t V R 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, é,-------
na ocorrência desta, não implica em cor responsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n e 8.666, de 1993. 
23.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

24. DO PAGAMENTO 

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do recebimento ca Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 
bancária, para crédito em banco agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

24.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n 2 8.666, de 1993. 

24.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

24.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a / 
ordem bancária para pagamento. 

24.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

24.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

24.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
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24.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedèqfe»^ 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização aal 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

24.10. Persistindo a irregularidade a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

24.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores. 

24.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

24.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar n s 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

24.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP - Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 1= ( 6 / 1 C 0 ) 1 = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 
25. DO REAJUSTE 

25.1. Os preços são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

25.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE, pois é o índice oficial de 
monitoramento da inflação no Brasil, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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25.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, c interregno mínimo de urn^po 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. X v - ^ l r s ciS-
25.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
25.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
25.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 
a ser determinado pela legislação então em vigor. 
25.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 
25.7. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

26. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

26.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n e 10.520, de 2002, a 
Contratada que: 

27.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 
assumidas em decorrência da ccntratação; 
27.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
27.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
27.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
27.1.5. cometer fraude fiscai; 

27.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

27.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
27.2.2. multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimpíida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
27.2.3. multa compensatória de 30% (trinta por cento] sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
27.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimpíida; 
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27.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e ' 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
27.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 
com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo 
prazo de até cinco anos; 

27.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista 
neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como .nfração administrativa no subitem 13.1 deste 
Termo de Referência. 

27.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

27.3. As sanções previstas nos subítens 13.2.1,13.2.5,13.2.6 e 13.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

27.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87,111 e IV da Lei n e 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

27.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
27.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

27.4.3. demonstrem não oossuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

27.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n e 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei n s 9.784, de 1999. 

27.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 
cobrados judicialmente. 

27.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

27.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civii. 
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27.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração \<?*/ 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dàrre—IL-— 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

27.9. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 
de prática de infração administrativa tipificada peia Lei a 2 12.846. de l e de 
agosto de 2013. como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

27.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n 2 12.846, de l e de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 

27.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

27.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de 
Fornecedores 

28. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

Exercício 2021, Órgão Sec. M. do Trabalho e Assistência Social, Projeto/Atividade 
2.059 Concessão de Benefícios Eventuais, Classificação econômica 3.3.90.32.00 
Material, bem ou serv. p/ dist. Gratuita 

Itapajé-Ce, 23 de abril de 2021. 
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ENCARTE AO TERMO D£ REFERENCIA 
As cestas básicas serão compostas, preferencialmente dos seguintes itens, com as 

quantidades totais: 

LOTE ÚNICO - COMPOSIÇÃO DA CESTA 
ITEM DESCRIÇÃO 0TD. UNID. 

001 

ARROZ TIPO I: 
Arroz agulhinha especial tipo I, longo fino, beneficiado polido.procedência nacional e 
ser de safra corrente, limpo, grãos inteires mínimo de 90%, eraabalagem primária em 
pacotes de 1 kg, inviolados, sem a presença de insetos ou impurezas que possam 
torna-lo impróprio para o consumo humano, registro no órgão competente e 
rotulagem de acordo com a legislação vigente. Validade mínima de 180 dias da data 
de entrega do produto. 

1352,00 QUILO 

002 

CAFE EM PO 250G PURO: torrado e moído, procedentes de grãos sãs, iimpo e isento 
de impurezas, acondicionado em pacote aluminizado alto vácuo, íntegro, resistente, 
vedado hermeticamente e limpo, o produto deverá ter o selo de pureza ABIC, 
rotulagem de acordo com a legislação vigente, registro no órgão competente. 0 
produto deverá apresentar validade mínima de 180 dias a partir da entrega. 
Embalagem 250 g. 

676,00 PACOTES 
DE250G 

003 
CARNE BOVINA ENLATADA: De acordo com a iegisiação vigente, registro no órgão 
competente, o produto deverá apresentar validade mínima de 90 dias a partir da data 
da entrega. 

676,00 UNIDADES 

004 

FEIJÃO DE CORDA TIPO 1 - KG: 
Especificação: Tipo 1, embalado em sacos de plástico transparente, pacotes de 01 kg, 
acondicionados em fardo de 10 kg a 30 Kg; cata de fabricação e validade expressas 
na embalagem, inviolados, sem a presença de insetos ou impurezas que possam 
torna-lo impróprio para o consumo humano, registro nc órgão competente e 
rotulagem de acordo com a legislação vigente. Validade mínima de 180 dias da data 
de entrega do produto. 

676,00 QUILOS 

005 

FARINHA DE MILHO FLOCADA 500 G 
Farinha de milho flocada, pré-cozida, flocos 100 % natural sem adição de sal, 
embalada em sacos plásticos de 500 g, não furada, não violada, sem a presença de 
insetos ou impurezas que possam torna-io impróprio para o consumo humano. 
Registro no órgão competente e rotulagem de acordo com a legislação vigente. 
Validade 120 dias a partir da data de entrega do produto. 

676,00 PACOTE 

006 

LEITE EM PO INTEGRAL EMBALAGEM DE 50C G 
Enriquecido com 12 vitaminas A, C, BI , B2, B6. 812, H, PP, B9, cinzas, ferro, cobre, 
iodo, zinco, magnésio e manganês e sais minerais. Rotulagem de acordo com a 
legislação vigente, registro SIE ou SIF. Embaiagem interna: sachê aluminizado com 
500g, externa fardo de papel dupla folha com capacidade de até 10 kg. Validade 
mínima de 08 (dito) meses da data da fabricação 

676,00 PACOTES 

007 

MACARRÃO ESPAGUETE LONGO FINO 500 G 
Especificação: Sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido fóiico, corante natural 
de urucum e cúrcuma, embalagem primária em pacotes 500 g, invioiados. Produto 
característico, sem a presença de insetos ou impurezas que possam torna-lo 
impróprio para o consumo humano. Registre no órgão competente e rotulagem de 
acordo com a legislação vigente. Devem estar inteiros e firmes, sem pó branco solto 
no pacote. Validade mínima de 180 dias da data 3e entrega do produto. 

1352,00 PACOTES 

008 
OLEO DE SOJA 900 ML: 
Especificação: óleo comestível de soja, obtido de espécie vegetal, 100% natural, 
extrato refinado, limpo, embalagem 900 ml, isento de ranço e substâncias estranhas, 
Registro no órgão competente e rotulagem de acordo com a Iegisiação vigente. 

676,00 UNIDADES 

4 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

AO PREGOEIRO da PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, CE 

Ref. P R E G Ã O ELETRÔNICO N. Q 03 05.2021.01PE 

Senhor Pregoeiro, tendo examinado o Edital do Pregão Eletrônico n -
03.05.2021.01PE, apresentamos a presente proposta para C O N T R A T A Ç Ã O DE 
EMPRESA PARA A Q U I S I Ç Ã O DE CESTAS B Á S I C A S PARA D O A Ç Ã O À S F A M Í L I A S 
CARENTES DO M U N I C Í P I O DE ITAPAjE , CE, pelo valor total de R$ 
( ) , conforme planilha de preços, anexa. 

Sendo: 

ITEM DESCRIÇÃO ÜNID. MARCA QNT. V.UNI 
T 

V.TOTAL 

VALOR GLOBAL 

(...) 

Proponente: 
Endereço: 
CNP]: 
E-mail: 
Telefone: (celular, fax, e-mail) 
Representante Legal: (nome, nacionalidade, estado civi l , profissão, RG, CPF, 
domici l io) 
Banco - , Agência e n e da conta corrente 

Validade da Proposta: , contados da data de sua emissão. 

(cidade) (UF), de de . 

Identificação do Representante Legal Assinatura 
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ITAPAJÉ 
ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N e 03.05.2021.01PE V 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

Ao(A) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Itapajé 
P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O N e 03.05.2021.01PE 

D E C L A R A Ç Ã O í 

(NOMINA E QUALIFICA 0 FORNECEDOR], DECLARA, para os 
devidos fins de direito , especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Itapajé, Estado do Ceará, que, em c u m p r i m e n t o ao 
estabelecido na Lei n 9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 7 o , da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho n o t u r n o , perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a p a r t i r 
de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, f irma a presente, sob as 
penas da Lei. 

(UF), . . . . . de de 

D E C L A R A N T E 
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i ITAPAJÉ 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO LICITATÓRIO N^ 03.05.2021.01PE 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM 
ENTRE SI _ E A 

A do município de Itapajé, com sede na Rua 
, inscrito no CNP] sob o n Q , neste ato 

representada pelo seu , inscrito no CPF n e , 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa , inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n e sediado(a) na doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) , portador (a) 
da Carteira de Identidade n Q e de CPF n s , e em 
observância às disposições da Lei n Q 8.666, de 2 1 de junho de 1993, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo de Licitação n Q 

03.05.2021.01PE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1 . C L Á U S U L A PRIMEIRA - OBJETO 
1 . 1 . 0 objeto do presente Termo de Contrato é a C O N T R A T A Ç Ã O DE EMPRESA 
PARA A Q U I S I Ç Ã O DE CESTAS B Á S I C A S PARA D O A Ç Ã O À S F A M Í L I A S 
CARENTES DO M U N I C Í P I O DE ITAPAJE, CE conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Processo de Licitação identificado no preâmbulo 
e no Termo de Referência, os quais integram este instrumento, independente de 
transcrição. 
ITENS_CONTRATO 

2. C L Á U S U L A SEGUNDA - V I G Ê N C I A 
2 . 1 . 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato é até de de 
2 0 2 _ . 

3. C L Á U S U L A TERCEIRA - P R E Ç O 
3 . 1 . 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ) . 
3 .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual , inclusive tr ibutos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao c u m p r i m e n t o 
integral do objeto da contratação. 

4 . C L Á U S U L A QUARTA - D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 
4 . 1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da , na 
classificação . 

5. C L Á U S U L A QUINTA - PAGAMENTO 
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ITAPAJE \ < R u b r i c a & y 

5 . 1 . O prazo para pagamento será de até 30 ( t r i n t a ) dias , c o n t a d o ^ a r » ( i e ^ > / 
p a r t i r da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais"" 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

5.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada 
dos demais documentos exigidos no Termo de Referência e neste Termo de 
Contrato. 

O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com 
os serviços efetivamente prestados a Contratante, bem como às 
seguintes comprovações , que deverão obrigatoriamente acompanhá-la : 
a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 
n° 8.666, de 1993; e 
b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

5.3. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos 
nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a l iquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar n s 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação por meio de documente oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

5.4. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente. na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

5.5. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.6. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido 
deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data l i m i t e prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM - I x N x VP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor 
originariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a 
fórmula: 
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/ V P R E F E I T U R A D E 

ITAPAJÉ 
o d* L, 

f 6 / 1 0 0 ) 
3 6 5 

N = Número de dias entre a data l imite prevista p^fa' 
pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

6. C L Á U S U L A SEXTA - REAJUSTE 
6 . 1 . 0 reajuste será de acordo com o Editai de processo lícitatório n e 

03.05.2021.01PE e seus anexos, 

7. C L Á U S U L A OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7 . 1 . 0 recebimento do objeto se dará segundo as regras dispostas no Termo de 
Referência, anexo I ao processo licitatório n 9 03.05.2021.01PE. 

8. CLAUSULA NONA - F I S C A L I Z A Ç Ã O 
8 . 1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 
Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida 
no Termo de Referência do processo licitatório n Q 03.05.2021.01PE. 

9. C L Á U S U L A D É C I M A - O B R I G A Ç Õ E S DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
9 . 1 . As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência do processo licitatório n Q 03 .05.202l .01PE. 

1 0 . C L Á U S U L A D É C I M A PRIMEIRA - DAS I N F R A Ç Õ E S E DAS S A N Ç Õ E S 
ADMINISTRATIVAS 

1 0 . 1 . As infrações e sanções são aquelas prevista no Edital e Termo de 
Referência do processo licitatório n 3 03.05.2021.01PE. 

1 1 . C L Á U S U L A D É C I M A SEGUNDA - R E S C I S Ã O 
1 1 . 1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art . 78 da Lei n Q 8.666 de 1993, com as consequências indicadas no 
art . 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
1 1 . 2 . Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
1 1 . 3 . A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso 
de rescisão administrativa prevista no art . 77 da Lei n Q 8.666, de 1993. 
1 1 . 4 . O termo de rescisão se"á precedido de Relatório indicativo dos 
seguintes aspectos, conforme o caso: 

1 1 . 4 . 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
1 1 . 4 . 2 . Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
1 1 . 4 . 3 . Indenizações e multas. 
1 1 . 4 . 4 . Aquelas prevista no Termo de Referência 

1 2 . DOS CASOS OMISSOS 
1 2 . 1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n 2 8.666, de 1993 e demais normas federais de 
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\% ITAPAJE % 0.\ 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo^ a s j è í ^ ^ ^ 
disposições contidas na Lei n e 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Con i s^miRloir^ : , r , c a j?y 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

1 3 . C L Á U S U L A D É C I M A TERCEIRA - P U B L I C A Ç Ã O 
1 3 . 1 . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento , por extrato, na imprensa Oficial do Município de Itapajé/CE, no 
prazo previsto na Lei n Q 8.666, de 1993. 

1 4 . C L Á U S U L A D É C I M A QUARTA - FORO 
1 4 . 1 . O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato será o da Comarca do Município de Itapajé/CE. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de l ido e achado em o r d e m , 
vai assinado pelos contraentes. 

ITAPAJÉ/CE, 

CNPJ(MF): 
CONTRATANTE 

CPF: 
CONTRATADO(A) 
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